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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 1 

OFÍCIO/SJC N2 0368/2019 Em 12 de novembro de 2019 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 
TENENTE SANTANA 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara 
Rua São Bento, 887 - Centro 
14801-300- ARARAQUARA/SP 

Senhor Presidente: 

Pelo presente, temos a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, nos termos da Lei 

Orgânica do Município de Araraquara para apreciação dessa Egrégia Casa de Leis, o incluso 

Substitutivo ao Projeto de Lei nº 377/2019, que dispõe sobre o Plano de Carreiras, Cargos, 

Empregos e Vencimentos (PCCV) da Prefeitura do Município de Araraquara. 

Relativamente à propositura original, o presente Substitutivo introduz as seguintes 2: 

alterações: ,...... 
..... 
t..:O 
O:S:• 

1) modifica a jornada para o emprego público de Técnico em Laboratório e Técnico em ~,:; 

Imobilização Ortopédica para 30 horas semanais; 

2} procede à criação dos empregos públicos de Assistente Administrativo de Serviço de ~ 

~ Saúde Especializado e Auxiliar de Saúde Bucal em Urgência e Emergência, a fim de = 
6. 

vocacionar os empregados públicos às particularidades de suas respectivas unidades . ~ 
~ 

trabalho; ~ 
~ 

3} procede à criação do emprego público de Técnico em Agrimensura, a fim de possibilitar ~ 
il=! 

o correto enquadramento de empregados públicos originalmente investidos no cargo ~ 

de Técnico em Serviços Públicos. 

Importa destacar que mencionadas alterações não alteram a essência do projeto 

originalmente apresentado, consistindo meramente em pontuais correções viabilizadas após 

reanálise do projeto inicial. 

Diante do exposto, entende-se estar plenamente justificado o present 

qual julgamos ser propositura de medida de urgência, razão por que solic 
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apreciado dentro do menor prazo possível, nos t ermos do artigo 80 da Lei Orgânica do 

Município de Araraquara. 

Ao ensejo, aproveitamos a oportunidade para renovar os meus protestos de estima e 

de apreço. 

Atenciosamente, 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N!! 377/2019 

Institui o Plano de Cargos, Carreiras e 

Vencimentos (PCCV) da Prefeitura do 

Município de Araraquara, e dá outras 

providências. 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1!! Esta lei estabelece o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV) da 

Prefeitura do Município de Araraquara, fundamentando-se nos seguintes princípios: 

1- racionalização da estn,Jt ura de cargos, empregos e carreiras; 

li -legalidade e segurança jurídica; 

111- reconhecimento e valorização do empregado público e do empregado público pelos 

serviços prestados, pelo conhecimento adquirido e pelo desempenho profissional; 

IV- estímulo ao desenvolviment o profissional e à qualificação funcional; 

V- ética pública; e 

VI- eficiência administrativa. 

§ 1!! Caberá à Prefeitura do Município de Araraquara, por intermédio de sua atuação 

direta, ou por meio de convênios e parcerias, proporcionar condições para a concretização 

dos valores referidos nos incisos do "caput" deste artigo. 

§ 2º O PCCV não se aplica aos seguintes casos: 

I - contratação por tempo determinado para suprir necessidade de 

excepcional interesse público, na forma da lei; / 
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11 - servidores dos órgãos da Administração Indireta, quando estes possuírem PCCV 

próprio; 

111- profissionais da educação da Prefeitura do Município de Araraquara; e 

IV - servidores integrantes do Quadro Suplementar à Lei nº 6.251, de 19 de abril de 

2005. 

Art. 2º Para os fins desta lei considera-se: 

1- emprego público: unidade laborativa com denominação própria e número certo, que 

implica o desempenho, pelo seu titular, de um conjunto de atribuições e responsabilidades, 

provido por concurso público de provas ou de provas e títulos, na forma da lei, para 

provimento em caráter efetivo; 

11 -cargo em comissão: unidade laborativa com denominação própria e número certo, 

que implica o desempenho, pelo seu t itular, de conjunto de atribuições e responsabilidades 

de direção, chefia ou assessoramento, de livre nomeação e exoneração; 

111 - empregado público: pessoa legalmente investida em cargo ou emprego público e 

que mantenha vínculo direto com o Poder Execut ivo Municipal, regido pela Consolidação de 

Leis Trabalhistas (CLT), compreendendo-se no conceito o servidor efetivo e o servidor 

ocupante de cargo de provimento em comissão; 

IV- carreira: estrutura de desenvolvimento funcional e profissional, operacionalizada 

por meio da evolução funcional, nas modalidades de progressão ou promoção nas referências 

de vencimentos, nos termos da lei; 

V - função de confiança: unidade laborativa com denominação própria e número 

certo, que implica o desempenho, pelo seu titular, de conjunto de atribuições e 

responsabilidades de direção, chefia ou assessoramento, cuja investidura se dará por meio de 

designação de empregado titular de cargo efetivo, por livre nomeação e desinvestidura; 

VI - função-atividade: conjunto de atribuições específicas a serem em 

caráter temporário por servidor público ocupante de emprego público de pro mento fetivo, 

estabelecida por lei com denominação própria e retribuição pecuniária corre pondente; 
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VIl - promoção: passagem do empregado de uma referência para outra superior, 

mediante habilitação pela apresentação de títulos ou submissão a processo seletivo para 

avaliação de desempenho, na forma da lei e de regu lamento; 

VIII- progressão: passagem do empregado de uma referência para out ra superior, por 

antiguidade, mediante habilitação, na forma da lei e de regulamento; 

IX - remuneração: retribuição pecuniária devida ao empregado pelo exercício de 

emprego ou cargo público, composta pelo vencimento-base, acrescida das demais vantagens 

pessoais; 

X - vencimento-base: retribuição pecuniária devida ao empregado público pelo 

exercício de cargo ou função pública; 

XI- falta justificada: falta que não implica em descontos salariais, decorrente de: 

a) licenças gala, nojo, maternidade, adotante e paternidade; 

b) afastamento por doença ocupacional ou acidente de trabalho validado pelo Serviço 

Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT, na forma 

regulamentar; 

c) período decorrente de convocações pelo Tribunal Regional Eleitoral e julgamentos 

em Tribunal do Júri; 

d) folga eleitoral; 

e) atestado humanitário; 

f) atestado médico validado pelo Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e 

Medicina do Trabalho- SESMT, na forma regulamentar; 

g) falta abonada, na forma regulamentar; e 

h) doação de sangue, nos limites da legislação trabalhista, na forma re 

CAPÍTULO 11 

DO QUADRO GERAL DE PESSOAL 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Art. 3~ Ficam estabelecidos os cargos e empregos públicos, de provimento efetivo ou 

em comissão, as funções de confiança e as funções-atividade, que passam a constituir o 

Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura do Município de Araraquara, indicados nos seguintes 

anexos que integram esta lei: 

I- Anexos 1-A, 1-B, 1-C e 1-D- Empregos Públicos de Provimento Efetivo; 

11- Anexo 11- Cargos Públicos de Provimento em Comissão; 

111- Anexo 111- Funções de Confiança; 

IV- Anexo IV- Funções-Atividade; e 

V - Anexo V - Tabela de Enquadramento dos Empregos Públicos de Provimento 

Efetivo. 

Seção I 

Dos Empregos Públicos de Provimento Efetivo 

Subseção I 

Disposições Gerais 

Art. 4~ A investidura nos empregos públicos integrantes do Anexo 1-A far-se-á 

mediante prévia aprovação em concurso público, de provas ou de provas e títulos, ou 

mediante prévia aprovação em processo seletivo, nas hipóteses constitucionalmente 

previstas, desde que atendidos os seguintes requisitos básicos: 

I- possuir a nacionalidade brasileira; 

11- estar em pleno gozo dos direitos políticos; 

111- estar em dia com as obrigações mil itares e eleitorais; 

IV- possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do 

V- possuir a idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

VI - possuir aptidão física e mental; 
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VIl -possuir perfil psicológico adequado ao exercício da função, a ser verificado por 

meio de exame psicotécnico, mediante previsão expressa no edital normativo do concurso; 

VIII - não ter sido demitido do serviço público no período de 5 (cinco) anos que 

antecede a sua admissão; e 

IX- apresentar, no ato da convocação para admissão, certidão do dist ribuidor j udicial 

cível e criminal, das justiças especial e comum, incluindo execuções penais. 

§ 1º Os requisitos mínimos de escolaridade para investidura nos empregos públicos 

de provimento efetivo constarão do Anexo 1-A desta lei. 

§ 2º A formação em nível técnico e a exigência de registro profissional serão, 

respeitado o disposto no Anexo 1-A desta lei, especificadas em edital normativo do concurso, 

conforme as atribuições do emprego público, a regu lamentação profissional e a oferta de 

cursos regulamentados e reconhecidos pelo Ministério da Educação. 

§ 3º As atribuições do emprego podem justificar a exigência de outros requisitos ou 

titulação específica, na forma da lei e do edita l normativo do concurso. 

§ 4º Sem prejuízo de ações afirmativas que decorram de lei específica, serão 

reservadas vagas em percentual estabelecido na legislação vigente: 

I -às pessoas com deficiência, atendidas as atribuições do emprego e desde que haja 

compatibilidade entre o seu exercício e a deficiência; e 

11 - às pessoas negras. 

§ 5º Será admissível a rea lização de avaliação psicológica e de avaliação médica, por 

meio de exames clínicos e laboratoriais, inclusive o exame toxicológico de la ga j 

detecção, no contexto do processo de seleção públ ica destinado ao proviment pregos 

públicos previstos no Anexo 1-A desta lei. 

Subseção 11 

Da estabilidade 

' 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Art. 5!! Será considerado estável o empregado público investido em emprego público 

de provimento efetivo em virtude de concurso público, após 3 (três) anos de efetivo exercício 

no emprego, concluído o estágio probatório. 

Parágrafo único. A aquisição da estabilidade será avaliada por comissão específica 

para proceder à avaliação especial de desempenho, nos termos do art. 41, § 4º 

da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Subseção 111 

Das atribuições, das vagas, da escolaridade e da jornada dos empregos de provimento 

efetivo 

Art. 6!! As atribuições sumárias, o número de vagas, a escolaridade mínima exigida e a 

jornada de trabalho dos empregos públicos de provimento efetivo constarão do Anexo 1-A 

desta lei, com as especificações estabelecidas em regulamento ou no edital normativo do 

concurso. 

§ 1º A jornada padrão de trabalho dos servidores é de 36 (trinta e seis) horas semanais, 

podendo ser diferenciada quando tal diferenciação decorrer desta própria lei, de lei específica 

ou de regime jurídico adotado pelo Município de Ara raquara. 

§ 2º A Administração Pública, considerando a especificidade dos serviços e o interesse 

público, poderá adotar escala de trabalho de 12 (doze) horas por 36 (trinta e seis) horas de 

descanso ou outra forma de flexibilização da jornada de trabalho, conforme previsão da 

legislação trabalhista ou de regência da carreira, para os seguintes empregos públicos, na 

forma regulamentar: 

I -Agente de Enfermagem; 

11- Assistente Administrativo de Urgência e Emergência; 

111- Assistente Administrativo de Serviço de Saú 

IV- Auxiliar de Saúde Bucal em Urgência e Eme 

V- Auxiliar de Serviços Públicos; 
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VI- Carpinteiro; 

VIl - Dentista horista; 

VIII- Eletricista; 

IX- Encanador; 

X- Enfermeiro; 

XI- Farmacêutico; 

XII- Fiscal Municipal; 

MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

XIII- Guarda Civil Municipal; 

XIV- Inspetor de Vigilância em Saúde; 

XV- Marceneiro; 

XVI- Médico Especialista horista; 

XVII - Médico Generalista horista; 

XVIII- Motorista; 

XIX- Motorista Socorrist a; 

XX- Pedreiro; 

XXI - Pintor; 

XXII -Serralheiro; 

XXIII- Servente de Obras; 

XXIV- Técnico de Enfermagem; 

XXV- Técnico em Imobilização Ortopédica; e 

XXVI- Técnico em Laboratório. 

§ 3º A Administração Pública, considerando a especificidade dos serviços e o interesse 

público, poderá adotar escala de trabalho de 6 (seis} horas por 18 (dezoito} h ras 

ou outra forma de flexibilização da jornada de trabalho, conforme prev· ão da legislação 
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trabalhista ou de regência da carreira, para o emprego público de Agente de Trânsito, na 

forma regulamentar. 

§ 4º Os ocupantes de emprego público de Médico e de Cirurgião Dentista, nas 

modalidades Generalista ou Especialista, poderão migrar para o regime de horista recebendo 

a remuneração correspondente às horas trabalhadas, desde que haja congruência entre o 

interesse da Administração e do servidor, assim como os ocupantes de emprego público de 

Médico horista e de Cirurgião Dentista horista, nas modalidades Generalista ou Especialista, 

poderão, pelo mesmo mecanismo, migrar para o sistema de remuneração mensal 

correspondente, considerando a carga horária semanal do emprego público em questão. 

§ Sº O ocupante do emprego público de Cirurgião Dentista horista, nas modalidades 

Generalista ou Especialista, no caso de laborar em unidade de urgência e emergência ou no 

SAMU, não poderá cumprir carga horária inferior a 10 (dez) horas semanais. 

§ 6º O ocupante do emprego público de Médico horista, nas modalidades Generalista 

ou Especialista, no caso de laborar em unidades de urg~ncia e emergência ou no SAMU, não 

poderá cumprir carga horária inferior a 80 (oitenta) horas mensais. 

§ 7º Qualquer emprego público de nível superior submetido ao regime horista poderá 

solicitar a ampliação da sua carga horária regular, até o limite estabelecido pela Consolidação 

das leis do Trabalho - CLT, com a consequente ampliação no seu vencimento, ou poderá 

solicitar a redução da sua carga horária regular- Redução da Carga de Trabalho - em até 10 

(dez) horas semanais com a consequente redução no vencimento. 

§ 8º A possibilidade prevista no § 7º deste artigo será regulamentada por decreto do 

Poder Executivo e será deferida se houver concordância do empregado público e da 

Administração, nunca podendo ser realizada unilateralmente, devendo o empregado público 

aguardar o seu deferimento ou o indeferiment o do requerimento como ato discricionário da 

Administração Pública. 

Art. 7º Ao empregado público com deficiência, quando compr a necessidade 

mediante perícia oficial e multidisciplinar, será especial, 

independentemente de compensação de horário, na forma regulame tar. 

I 
1l) de 157 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

§ 1º O horário especial referido no "caput" deste artigo estende-se ao empregado que 

tenha dependente com deficiência, nos termos da Lei Federal nº 13.146, de 6 de ju lho de 2015 

-Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

§ 2º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 

equipe multiprofissional e interdisciplinar, e considerará: 

I- os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

11- os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

111- a limitação no desempenho de atividades; e 

IV- a restrição de participação. 

Art. 8º Será concedido horário especial ao empregado estudante, independentemente 

de compensação de horário, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar 

e o da Administração Pública, sem prejuízo do exercício do emprego público, na forma 

regulamentar. 

Subseção IV 

Da remuneração dos empregos de provimento efetivo 

Art. 9º As escalas de vencimentos dos empregos públicos de provimento efetivo são 

as constantes do: 

I -Anexo 1-C desta lei, definidas a partir do piso de R$ 1.298,00 (um mil, duzentos e 

noventa e oito reais) para os empregos mensalistas, com diferença de 1% (um por cento) de 

uma referência para outra; e 

11 -Anexo 1-D desta lei, definidas a partir do piso de R$ 5,90 (cinco reais e noventa 

centavos) por hora para os empregos horistas, com diferença de 1% (um por cento) de uma 

referência para outra. 

§ 1º O piso estabelecido no "caput" deste artigo será implementad 

(dezoito) meses, a partir da promu lgação desta lei. 
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§ 2º O ingresso nos empregos públicos referidos no "caput" deste artigo ocorrerá 

sempre na primeira referência da respectiva carreira quando exigido o requisito mínimo de 

escolaridade para investidura no emprego. 

§ 3º O Chefe do Poder Executivo fica autorizado, na forma e por meio de lei, a conceder 

aos ocupantes de empregos públicos de provimento efetivo, lotados e atuantes em caráter 

não ocasional nos postos e unidades de urgência e emergência, na área da saúde, conforme 

previsão da legislação federal aplicável, uma gratificação sobre seus vencimentos, em função 

da natureza das atribuições desempenhadas. 

Art. 10. A política de vencimentos define as regras básicas da remuneração percebida 

pelo servidor. 

Art. 11. São hipóteses para a alteração de vencimento: 

I- promoção ou progressão conforme o disposto nesta lei; e 

11 -elevação do piso salarial. 

Art. 12. Fica respeitado o direito do empregado público em face de vantagens 

remuneratórias não previstas nesta lei, mas previamente concedidas e adquiridas pelo 

empregado público da Prefeitura do Município de Araraquara, em consonância com a 

legislação de regência correspondente e de acordo com as previsões específicas porventura 

existentes nas disposições finais desta lei. 

Parágrafo único. Veda-se, após a vigência desta lei e realização do enquadramento 

nela previsto, a concessão de qualquer hipótese de incorporação decorrent e do exercício de 

cargo em comissão, função de confiança ou função-atividade. 

Art. 13. A maior remuneração, a qualquer título, atribuída aos servidores do Município 

não poderá superar a do Chefe do Executivo, sendo imediatamente reduzidos a esse limite 

quaisquer valores percebidos em desacordo com esta norma, não se admitindo, neste caso, a 

invocação de direito adquirido ou percepção de excesso a qualquer título. 

Seção 11 

Dos Cargos Públicos de Provimento em Co 
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Art. 14. Os cargos públicos de provimento em comissão, integrantes do Anexo li desta 

lei, são de livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal. 

Art. 15. São requisitos para a nomeação dos cargos públicos de provimento em 

comissão: 

I- possuir a nacionalidade brasi leira; 

11- estar em pleno gozo dos direitos políticos; 

111- estar em dia com as obrigações militares e eleitora is; 

IV- possuir a idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

V- possuir aptidão física e ment al; 

VI - possuir escolaridade compatível com o cargo a ser exercido ou experiência 

profissional comprovada; 

VIl - não ter sido demitido do serviço público no período de 5 (cinco) anos que 

antecede a sua admissão; 

VIII - apresentar, no ato da posse, certidão do distribuidor judicia l cível e criminal, 

incluindo execuções penais; e 

IX - observância, conforme o caso, do disposto no artigo 122-A da Lei Orgânica do 

Município de Araraquara. 

Parágrafo único. Ao menos 15% (quinze por cento) dos cargos de provimento em 

comissão da Prefeitura do Município de Araraquara serão ocupados por empregados públicos 

titulares de emprego público de provimento efetivo. 

Art. 16. As atribuições sumárias, os vencimentos e o número de vagas dos cargos de 

provimento em comissão constarão do Anexo 11 desta lei. 

§ 1º Os ocupantes de cargos de provimento em comissão serão 

registro de ponto e cumprirão jornada integral de trabalho, sendo vedada a reali 

extraordinário. 
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§ 2º Em qualquer caso, os ocupantes de cargos de provimento em comissão não 

perceberão qualquer remuneração a título de labor extraordinário. 

§ 3º Atendidos os requisitos previstos no Decreto-Lei Federal nº 5.452, de 1943 -

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), fica garantido a quaisquer ocupantes de cargos de 

provimento em comissão o direito ao décimo terceiro salário, com base na remuneração 

integral do empregado público, bem como o direito ao gozo de férias anuais remuneradas 

com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal. 

Art. 17. Ao ser nomeado para o cargo público de provimento em comissão, o 

empregado público titular de emprego público de provimento efetivo da Prefeitura do 

Município de Araraquara poderá optar pela remuneração do cargo de provimento em 

comissão ou pela remuneração de seu emprego efetivo originário, acrescida de gratificação 

de representação correspondente a 60% (sessenta por cento) do vencimento do cargo de 

provimento em comissão. 

§ 1º A hipótese do "caput" deste artigo é aplicável aos casos em que empregado 

público cedido à Prefeitura do Município de Ara raquara for nomeado para cargo público de 

provimento em comissão. 

§ 2º Na hipótese do "caput" deste artigo, a nomeação para cargo público de 

provimento em comissão implicará na suspensão do contrato de trabalho do emprego público 

de provimento efetivo originário, exceto para fins de progressão por antiguidade e promoção 

por titulação. 

Art. 18. Ao ser exonerado do cargo público de provimento em comissão, o empregado 

público retornará ao seu emprego público de origem, sem nenhuma incorporação advinda do 

exercício do cargo de provimento em comissão. 

Art. 19. O servidor público ocupante de cargo público de provimento em comissão 

poderá ser nomeado para exercer, interinamente, outro cargo público de prov·ment em 

comissão, sem prejuízo das atribuições do primeiro cargo, devendo optar pela r mune ação 

de um deles durante o período da interinidade, observando-se o disposto nos art gos 

desta lei. 
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Art. 20. Em casos de afastamento superior a 20 (vinte) dias, o empregado público 

ocupante de cargo público de provimento em com issão poderá ser substituído por empregado 

designado pelo Chefe do Executivo. 

Art. 21. O substituto designado pelo Chefe do Executivo assumirá, cumulativamente, 

sem prejuízo do emprego ou da função de conf iança que ocupa, o exercício do cargo de 

provimento em comissão, nos afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares do 

titular. 

Art. 22. Findo o período de substituição, qualquer que seja ele, o substituto retornará 

a seu emprego ou função de confiança de origem, sem qualquer incorporação advinda do 

período de substituição. 

Seção 111 

Das Funções de Confiança 

Art. 23. As funções de confiança, integrantes do Anexo 111 desta lei, são de livre 

designação e dispensação do Chefe do Poder Executivo. 

§ 1º O exercício da função de confiança é exclusivo ao empregado público titular de 

emprego público de provimento efetivo, pertencente ao quadro de funcionários da Prefeitura 

do Município de Araraquara ou a ela cedido, temporariamente e na forma da Lei, pela Câmara 

Municipal ou pelas entidades da Administração Indireta do Município, desde que atenda aos 

critérios e requisitos de investidura estabelecidos em lei ou regulamento. 

§ 2º Ao ser dispensado do exercício da função de confiança, o empregado público 

público retornará ao seu emprego de origem. 

Art. 24. As atribuições sumárias e o número de vagas das funções de confiança 

constarão do Anexo 111 desta lei. 

Parágrafo único. Os servidores públicos designados para o exercício d 

confiança serão desobrigados do registro de ponto e cumprirão jornada integra 

sendo vedada a realização de labor extraordinário. 
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Art. 25. A remuneração dos servidores designados para funções de confiança será 

composta pelo vencimento referente a seu emprego de origem e pela retribuição pecuniária 

correspondente à função exercida, cujos valores são os dispostos no Anexo 11 1 desta lei e não 

se incorporam ao vencimento do servidor. 

§ 1º A remuneração pelo exercício da função de confiança cessará quando da 

dispensação do empregado público da função e não se incorpora ao vencimento do servidor. 

§ 2º Em qualquer caso, o empregado público designado para função de confiança não 

perceberá qualquer remuneração a título de labor extraordinário. 

Art. 26. Em casos de afastamento superiores a 20 (vinte) dias, o empregado público 

ocupante de cargo público de provimento efetivo poderá ser nomeado para exercer, 

interinamente, função de confiança, sem prejuízo das atribuições do seu emprego ou função 

de origem. 

Art. 27. O empregado público ocupante de função de confiança poderá ser substituído, 

na forma do artigo 26 desta lei, por empregado designado pelo Chefe do Executivo. 

Art. 28. Findo o período de substituição, qualquer que seja ele, o substituto retornará 

a seu emprego ou função de confiança de origem, sem qualquer incorporação advinda do 

período de substituição. 

Seção IV 

Das Funções-Atividade 

Art. 29. Ficam estabelecidas as funções-atividade integrantes do Anexo IV desta lei, 

destinando-se à prestação de serviços no âmbit o de programas estratégicos da saúde da 

família da Secretaria Municipal da Saúde. 

Art. 30. O exercício das funções-atividade referidas no art. 29 desta lei é exclusivo ao 

empregado público titular de emprego público de provimento efetivo pertencente ao quadro 

de funcionários da Prefeitura do M unicípio ou a ela cedido, temporariamente, n form da lei, 

pela Câmara Municipal ou pelas entidades da Administração Indireta do 

atenda aos critérios e requisitos de designação estabelecidos em lei ou regula 

, que 

J 
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§ 1º Para o provimento das funções-atividades, o empregado público deverá, entre 

outros critérios, obter a aprovação em processo seletivo interno, estando a sua permanência 

na função condicionada à obtenção de pontuação mínima exigida em Avaliação de 

Desempenho do Profissional em programas estratégicos periodicamente real izados. 

§ 2º O processo seletivo referido no §1º deste artigo deverá ser realizado anualmente 

para o provimento de funções-atividades porventura vagas. 

Art. 31. A remuneração do empregado público que exerce função-atividade, nos 

termos do art. 30 desta lei, será composta pelo vencimento referente ao seu emprego de 

origem e pela retribuição pecuniária correspondente à função-atividade exercida, cujos 

valores são os dispostos no Anexo IV desta lei. 

Parágrafo único. A remuneração pelo exercício da função-atividade cessa quando da 

exoneração do empregado público da função e não se incorpora ao vencimento do servidor. 

Art. 32. A retribuição pecuniária pelo exercício de função-atividade, nos termos do 

art. 31, será devida pelo período em que perdurar a designação, inclusive férias e décimo 

terceiro salário. 

Art. 33. O empregado público que exerce função-atividade no âmbito de programas 

estratégicos da Secretaria Municipal da Saúde ficará sujeito à jornada de trabalho de 40 

(quarenta) horas semanais e o que exerce as demais funções-atividade respeitará jornada 

integral de trabalho. 

Parágrafo único. Não se apl ica o disposto no "caput" deste artigo aos empregos 

públicos de Médico Pediatra ESF, Médico Clínico Geral ESF e Médico Ginecologista ESF, que 

cumprirão jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais. 

Art. 34. Em seus afastamentos e impedimentos superiores a 20 (vinte) dias, o 

empregado público em função-atividade será subst ituído por empregado público classificado 

na sequência no processo seletivo da função atividade enquanto perdurar o afas amen e 

impedimento. 

§ 1º A designação de que trata o "caput" deste artigo, para a substituiç o de fun 

atividade, será feita pelo Chefe do Executivo. 
( l 

7 
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§ 2º Não havendo processo seletivo válido e/ou candidatos aprovados em lista de 

espera, em caráter excepciona l poderá ser desginado, pelo Chefe do Executivo, até que 

sobrevenha a homologação de novo processo seletivo, empregado públ ico ocupante de 

provimento efetivo para a realização da substituição mencionada no "caput" deste artigo, 

desde que preenchidos os requisitos de provimento pelo substituto. 

Art. 35. Findo o período de substituição, o empregado público que tiver realizado a 

substituição retornará ao seu emprego de origem e à sua posição original na lista de espera 

do processo seletivo. 

Art. 36. O empregado público designado para o exercício de uma função-atividade será 

submetido, a cada 2 (dois) anos, a um processo de avaliação, para fins de manutenção de sua 

designação, a qual dependerá de obtenção da pontuação mínima de 60% (sessenta por cento). 

Parágrafo único. O processo de avaliação previsto no "caput" este artigo 

compreenderá conhecimentos técnicos e práticos referentes às atividades desempenhadas 

pelo empregado público em razão da função-atividade para a qual fora designado. 

CAPÍTULO 111 

DAS LICENÇAS 

Art. 37. Salvo disposição em lei específica e, na forma regulamentar, conceder-se-á 

licença ao empregado público: 

I- sem prejuízo de vencimento: 

a) por motivo de doença em pessoa da família, limitada a 15 (quinze) dias por ano, 

comprovada por atestado médico oficial, validado pelo pelo Serviço Especializado em 

Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho- SESMT; e 

b) para desempenho de mandato classista, após eleição em assembleia e ho 

de processo eleitoral, nos limites de 1 (um) empregado público licenciado a cada 1000 il) 

empregados públicos efetivos em exercício; 

11- com prejuízo de vencimento: 
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a) para servir a outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios, observando-se os limites de pessoal estabelecidos em 

regulamento e desde que haja anuência prévia do titular da Secretaria à qual se vincule o 

empregado; 

b) para participar de atividades e cursos, observando-se os limites de pessoal e 

requisitos estabelecidos em regulamento e desde que haja anuência prévia do titular da pasta 

à qual se vincule o empregado; 

c) para tratar de interesses particulares, observando-se os limites de pessoal 

estabelecidos em regulamento, por período de 4 (quatro) anos, sem prorrogação, desde que 

haja anuência prévia do titular da pasta à qual se vincule o empregado; e 

d) para participar de cursos destinados ao aperfeiçoamento funcional do empregado 

público realizados no exterior. 

§ 1º A participação de empregados públicos em cursos de pós-graduação será 

disciplinada pela Lei nº 9.655, de 18 de julho de 2019, ou por outra que venha a lhe substituir. 

§ 2º O benefício estabelecido pelo "caput" deste artigo será regulamentado pelo 

Executivo em até 60 (sessenta) dias após a promulgação desta lei. 

Art 38. Às servidoras públicas municipais é garantida a licença maternidade, na forma 

do art. 392 do Decreto-Lei Federal nº 5.452, de 1º de maio de 1943 -Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT). 

§ 1º Para além dos 15 (quinze) dias já previstos no art. 395 do Decreto-Lei Federal nº 

5.452, de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em caso de aborto, comprovado 

por atestado médico oficial, a empregada pública terá direito à extensão do seu repouso 

remunerado por mais 30 (trinta) dias. 

§ 2º A concessão da extensão do repouso referido no § 1º deste artigo será 

à empregada pública que a requerer no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a oco rência o 

aborto. 
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§ 3º O requerimento da interessada deverá ser formulado junto ao órgão responsável 

pelos recursos humanos e deverá ser acompanhado de atestado médico oficial. 

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo à servidora adotante. 

Art. 39. Para além dos 5 (cinco) dias já previstos no § 1º do art. 10 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, da Constit uição da República Federativa do Brasil, 

aos empregados públicos é garantida a extensão de sua licença-paternidade por mais 15 

(quinze) dias. 

§ 1º A prorrogação da licença, nos termos do "caput" deste artigo, será garantida ao 

empregado público que a requerer no prazo de até 2 (dois) dias úteis após o parto. 

§ 2º O requerimento do interessado deverá ser encaminhado ao órgão responsável 

pelos recursos humanos e deverá ser acompanhado da respectiva certidão de nascimento. 

§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo ao empregado público municipal adotante. 

CAPÍTULO IV 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

Art. 40. A Evolução Funciona l ocorrerá, isolada ou cumulativamente, das seguintes 

formas: 

I- progressão por antiguidade; e 

11- promoção por titulação e por merecimento. 

Seção I 

Da progressão por antiguidade 

Art. 41. A progressão por antiguidade é a passagem anual de 1 (uma) referê 

outra imediatamente superior, segundo critérios de antiguidade, de maneira auto 

forma estabelecida nesta Seção. 

Art. 42. Está habilitado à progressão 

cumulativamente: 

e, 
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I- tiver adquirido estabil idade no emprego público; 

11- não possuir, durante o interst ício, 3 (três) ou mais ausências injustificadas; e 

111- não tiver contra si, no período de interstício, decisão administrativa transitada em 

julgado com aplicação de pena disciplinar, qualquer que seja. 

Art. 43. O interstício mínimo exigido para a progressão por antiguidade: 

I- será contado em anos, compreendendo o período entre janeiro e dezembro; 

11 -começará a ser contado a partir do mês de janeiro subsequente ao ano em que o 

empregado público perceber os efeitos financeiros da primeira evolução funcional; 

111- considerará apenas os anos em que o empregado público tenha trabalhado por, no 

mínimo, 11 (onze) meses, ininterruptos; 

IV- considerará apenas os dias efetivamente trabalhados e o período de gozo: 

a) das férias; e 

b) das faltas justificadas. 

Parágrafo único. Não prejudica a contagem de tempo para os interstícios necessários 

para a progressão por antiguidade a nomeação para cargo em comissão ou a designação para 

função de confiança. 

Seção 11 

Da promoção por t itulação 

Art. 44. A promoção por titulação é a passagem automática do empregado público de 

uma referência para outra superior, segundo os critérios de escolaridade, observando-se os 

requisitos estabelecidos em lei, mediante requerimento e habilitação do interessado, 

observando-se o prazo para implantação. 

§ 1º O processo necessário ao levantamento e definição dos servidores qu 

à promoção por titulação dar-se-á 2 (duas) vezes ao ano, podendo os títulos sere 

nos meses de junho ou novembro de cada ano. 

I 

Página 21 de 157 

I . 



1 FLS. fBJ 
Pi'OC. ~~4i1o/0, 
C. l, . _.\~ 

MUNICÍPIO DE ARARAQUARA J 

§ 2º Os efeitos financeiros decorrentes da promoção serão protraídos para o mês de 

julho, para as homologadas no primeiro semestre de cada ano, e para o mês de janeiro do ano 

subsequente, para as homologadas no segundo semestre de cada ano. 

Art. 45. Está habilitado à promoção por titulação o empregado que, cumulativamente: 

I -tiver adquirido estabilidade no emprego público; 

11- não tiver contra si, no período de interstício, decisão administrativa transitada em 

julgado, com imposição de sanção disciplinar de qualquer natureza; 

111- não possuir, durante o ano anterior ao requerimento, 3 (três) ou mais ausências 

injustificadas; 

IV - não estiver com o contrato de t rabalho suspenso, na forma da legislação 

trabalhista, exceto na hipótese de empregado público efetivo nomeado para cargo em 

comissão; e 

V- tiver obtido ao menos 60% (sessenta por cento) de aproveitamento em avaliação 

objetiva de desempenho. 

Parágrafo único. A promoção de que trata este capítulo somente será efetivada a 

partir da primeira avaliação objetiva de desempenho realizada nos termos estipulados nesta 

lei. 

Art. 46. O interstício referido no inciso 11 do "caput" do art. 45 desta lei: 

I- compreenderá o período entre janeiro e dezembro do ano anterior ao protocolo do 

requerimento; 

11- será considerado apenas se o empregado público tiver trabalhado por, no mínimo, 

11 (onze) meses ininterruptos no período; e 

111- considerará apenas os dias efetivament e trabalhados e o período de gozo: 

a) das férias; e 

b) das faltas justificadas. 

Art. 47. A promoção portitulação dar-se-á seg~ ~ 
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I - obtenção de diploma de nível fundamental, para os empregados ocupantes de 

emprego público que não exija tal escolaridade para o seu provimento, garantindo-se a 

evolução em 3 (três) referências; 

11- obtenção de diploma de nível médio ou técnico, para os empregados ocupantes de 

emprego público que não exija ta l escolaridade para o seu provimento, garantindo-se a 

evolução em 4 (quatro) referências; 

111 - obtenção de diploma de nível superior ou tecnológico, para os empregados 

ocupantes de emprego público que não exija tal escolaridade para o seu provimento, 

garantindo-se a evolução em 5 (cinco) referências; 

IV- obtenção de diploma de pós-graduação "latu sensu" de especialização, realizada 

presencial mente, para os empregados que não o possuírem ou para os empregados ocupantes 

de emprego público que não exija tal escolaridade para o seu provimento, garantindo-se a 

evolução em 3 (três) referências; 

V - obtenção de diploma de pós-graduação "stricto sensu" de mestrado, para os 

empregados que não o possuírem, garantindo-se a evolução em 9 (nove) referências; e 

VI - obtenção de diploma de pós-graduação "stricto sensu" de doutorado, para os 

empregados que não o possuírem, garantindo-se a evolução em 12 (doze) referências. 

§ 1º O empregado público poderá progredir por t itulação com a apresentação de 

apenas um diploma a cada 3 (três) anos, respeitando-se a cronologia da obtenção dos 

diplomas. 

§ 2º Não será admitida promoção por titulação na hipótese de apresentação de 

diploma em desconformidade com o critério cronológico disposto no § 1º deste artigo. 

§ 3º Os diplomas previstos no "caput" deste artigo, utilizados para fins de progressão 

por titulação: 

I -devem ser reconhecidas pelo Ministério da Educação e, no caso de pós 

"stricto sensu", devem ser reconhecidos pela CAPES (Coordenação de Aperfeiço 

Pessoal de Nível Superior); 
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li- devem ter validade indeterminada para os fins desta lei; 

111- não podem ser utilizados mais de uma vez para fins de Evolução Funcional; 

IV- não podem ser apresentados de maneira cumu lativa, em conjunt o ou sequencial; 

e 

V- não podem ter sido utilizados como requisito de ingresso no emprego público ou 

em processos de evolução na carreira previstos em legislação anterior. 

§ 4º Os empregados que estiverem realizando pós-graduação "latu sensu" de 

especialização à distância, quando da promulgação desta lei, poderão se promover nos termos 

do inciso IV do "caput" deste art igo. 

§ SQ Em caso de dificuldades financeiras devidamente comprovadas pela Prefeitura do 

Município, a promoção por titu lação poderá ocorrer no prazo máximo de 18 (dezoito) meses 

após a sua homologação. 

Art. 48. Alternativamente ao diploma poderá ser apresentado o histórico escolar e a 

declaração de conclusão de curso. 

Art. 49. O título utilizado deve guardar pertinência com a área de atuação do emprego, 

exceto nos casos de graduação de ocupantes de emprego de nível fundamental e nível médio. 

Seção 111 

Da promoção por merecimento 

Art. 50. A promoção por merecimento é a passagem de uma referência para outra 5 

(cinco) níveis superior, mediante avaliação de desempenho, observando-se o limite de pessoal que 

será promovido a cada processo seletivo trienal, na forma do edital e do regulamento da evolução 

funcional. 

§ 1º O processo seletivo referido no "caput" deste artigo dar-se-á sempre no. segundo 

semestre do ano. 

§ 2º Os efeitos financeiros decorrentes dos processos seletivos realizados para 

de promoção dos servidores serão protraídos em até 18 (dezoito) meses, a contar da h 
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do resultado do processo seletivo, conforme disponibilidade financeira da Administ ração, na forma 

do edital. 

Art. 51. Está habilitado à promoção por merecimento, observando-se o limite de pessoal 

que será promovido a cada processo seletivo trienal, na forma do edital e do regulamento da 

evolução funcional, o empregado público que cumulativamente: 

I- tiver adquirido estabilidade no emprego público; 

11- não tiver contra si, no período de interstício, decisão administrativa transitada em 

julgado, com imposição de sanção disciplinar de qualquer natureza; 

111- tiver obtido ao menos 60% (sessenta por cento) de aproveitamento em avaliação 

objetiva de desempenho; 

IV- não possuir, durante o interstício, 10 (dez) ou mais ausências injustificadas; 

V- tiver somado ao menos 240 (duzent as e quarenta ) horas: 

a) de cursos de qualificação profissional ofertados pela Escola de Governo do 

Município de Araraquara; 

b) de cursos de qualificação profissional ofertados por outras instituições de ensino, 

mediante validação da certificação pela Escola de Governo do Município de Araraquara, 

aferida em razão da pertinência temática entre o curso apresentado e as atribuições do 

emprego público provido ou da função investida pelo servidor; ou 

c) de cursos de qualificação profissional ministrados voluntar iamente pelo empregado 

público junto à Escola de Governo do Município de Araraquara. 

§ 1º Em caso de empate, terá prioridade a ser promovido por merecimento o 

empregado público inscrito que não tenha obtido qualquer promoção nos últimos 6 (seis) 

anos. 

§ 2º A promoção de que trata este capítulo somente será efetivada pa ir da primeira 

avaliação objetiva de desempenho realizada nos termos estipulados nes a lei. 

J 
/ 
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I- será contado em anos, compreendendo o período entre janeiro e dezembro; 

11 -começará a ser contado a partir do mês de janeiro subsequente ao ano em que o 

empregado público perceber os efeitos financeiros da primeira evolução funcional; 

111- considerará apenas os anos em que o empregado público tenha trabalhado por, no 

mínimo, 11 (onze) meses, ininterruptos ou não; e 

IV- considerará apenas os dias efetivamente trabalhados e o período de gozo: 

a) das férias; e 

b) das faltas justificadas. 

Parágrafo único. Não prejudica a contagem de tempo para os interstícios necessários 

para a promoção por merecimento a designação para função de confiança. 

Art. 53. A promoção por merecimento dar-se-á de acordo com a previsão orçamentária 

consignada nas Leis Orçamentárias vigentes {PPA, LDO e LOA), que deverão assegurar, ao 

menos de 3 (três) em 3 (três) anos, recursos suficientes para viabilizar o processo seletivo. 

§ 1º O empregado público habilitado para a promoção por merecimento poderá optar 

por não evoluir em sua carrei ra funciona l, devendo formalizar por escrito a sua negativa ao 

órgão responsável pelos recursos humanos do Poder Executivo Municipal. 

§ 2º O estabelecido neste capítulo será regulamentado em até 60 (sessenta) dias da 

'-._... data de vigência desta lei. 

§ 3º Os efeitos financeiros decorrentes dos processos seletivos realizados para a 

finalidade de promoção dos servidores serão protraídos para o mês de janeiro do ano 

subsequente à conclusão do processo, com prazo de implantação de até 18 (dezoito) meses, 

conforme disposição da Admin istração. 

CAPÍTULO V 

DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESE 

I ' 
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Art. 54. Fica instituído o Sistema de Avaliação de Desempenho, com a finalidade de 

aprimorar os métodos de gestão, va lorizar o empregado, melhorar a qualidade e a eficiência 

do serviço público e gerir o processo de Evolução Funcional. 

Parágrafo único. O gerenciamento do Sistema de Avaliação de Desempenho ficará a 

cargo do órgão responsável pelos recursos humanos do Poder Executivo Municipal, auxiliado, 

nas hipóteses previstas nesta lei, pela Escola de Governo do Município de Araraquara. 

Art. 55. O Sistema de Avaliação de Desempenho é composto por: 

I- Avaliação Especial de Desempenho, utilizada para fins de aquisição da estabilidade 

no serviço público, conforme o § 4º do art. 41 da Constitu ição da República Federativa do 

Brasil, bem como para fins da primeira Evolução Funcionat mediante prova objetiva; e 

11 - Avaliação Periódica de Desempenho, uti lizada a cada 3 (três) anos para fins de 

Evolução Funcionat nas modalidades de promoção, mediante prova objetiva. 

Parágrafo único. Constitui critério obrigatório do Sistema de Avaliação de 

Desempenho a aferição do disposto no inciso V do "caput" do art. 51 desta lei. 

Art. 56. A Avaliação Periódica de Desempenho é um processo triena l e sistemático de 

aferição do desempenho do servidor, utilizada para fins de programação de ações de 

capacitação e qualificação e como critério para a Evolução Funcional, compreendendo: 

I -assiduidade e pontualidade; e 

11- avaliação funcional de caráter objetivo. 

§ 1º A Avaliação Funcional ocorrerá trienalmente, a partir da identificação e 

mensuração de conhecimentos, habilidades e atitudes exigidos para o bom desempenho do 

emprego público e cumprimento da missão institucional da Prefeitura do Município e da 

unidade em que estiver em exercício, mediante prova objetiva. 

§ 2º Os empregados serão classificados em lista para seleção daqueles 

progredir, considerando a ordem da nota obtida na Avaliação de Desempenh 

vagas estabelecidas em edital. 

§ 3º Em caso de empate será contemplado o empregado que, sucessivam 

e 

I I 

I 
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I- nos casos de promoção, obtiver a maior assiduidade no período; 

11 - nos casos de promoção, obtiver titulação que possua maior pertinência temática 

ao emprego público ocupado; 

111- tiver obtido a maior pontuação na Avaliação de Desempenho mais recente; e 

IV- contabilizar maior tempo de efetivo exercício no emprego público. 

Art. 57. O empregado público nomeado para ocupar cargo em comissão ou designado 

para função de confiança será avaliado de acordo com as atribuições do cargo ou função que 

estiver exercendo ou que tiver exercido por mais tempo durante o período avaliado. 

Art. 58. O Sistema de Avaliação de Desempenho será regulamentado por decreto no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de vigência desta lei, a partir de 

sugestão elaborada pela Comissão de Gestão de Carreiras e aprovada pelo Comitê Municipal 

de Gestão Democrática- CMGD. 

Parágrafo único. O Sistema de Avaliação de Desempenho deverá, com vistas à sua 

transparência, primar pelo emprego de critérios objetivos e previamente estabelecidos para 

a atribuição de notas e pontuações em edital anterior ao processo seletivo. 

CAPÍTULO VI 

DA COMISSÃO DE GESTÃO DE CARREIRAS 

Art. 59. Fica criada a Comissão de Gestão de Carreiras, composta por no mínimo: 

I - o titular do órgão responsável pe los recursos humanos do Poder Executivo 

Municipal, atuando como Presidente; 

li- 03 (três) servidores efetivos, de livre indicação pelo Chefe do Executivo; 

111 - 03 (três) representantes oriundos do Comitê Municipal de Gestão De 

(CMGD), eleitos por seus próprios membros; 

IV - 02 (dois) representant es eleitos pelo voto direto dos empregados público de 

provimento efetivo em exercício; e 
I 
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V - 01 (um) representante indicado pelo Sindicato dos Servidores Municipais de 

Araraquara e Região- SISMAR. 

§1º Compete à Comissão de Gestão de Carreiras: 

I- julgar os recursos dos servidores relativos à Avaliação de Desempenho; 

11- avaliar a pertinência dos cursos de qualificação que se pretendem utilizar para fins 

de promoção por titulação, iniciados ant es ou em até 06 (seis) meses após a vigência desta lei; 

111- acompanhar os processos de Evolução Funcional e de Avaliação de Desempenho; 

IV - elaborar proposta de Sistema de Avaliação de Desempenho e submetê-la à 

deliberação do Comitê Municipal de Gestão Democrática (CMGD); e 

V- receber e avaliar petições dos servidores, cujo conteúdo diga respeito ao processo 

de avaliação. 

§2º A nomeação do empregado público para a Comissão de Gestão de Carreiras não 

gera direito a qualquer gratificação, sendo considerada a sua participação como ato de 

relevante serviço público. 

§3º A Comissão de Gestão de Carreiras poderá, a qualquer tempo: 

I- utilizar-se de todas as informações existentes sobre o empregado público avaliado; 

11 - realizar diligências junto às unidades organizacionais às quais esteja vinculado o 

avaliado, solicitando, se necessário, a revisão das informações, a fim de corrigir erros ou 

omissões; e 

111- convocar empregado público para prestar, como testemunha ou não, informações 

ou participação opinativa, sem direito a voto. 

Art. 60. O regimento interno da Comissão de Gestão de Carreiras será e 

decreto do Chefe do Executivo, a partir de proposta formulada pelos membros da própr a 

Comissão. 

CAPÍTULO VIl 
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DA REMOÇÃO FUNCIONAL 

Art. 61. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito da 

Prefeitura do Município, para exercer suas atividades em outra unidade ou coordenadoria que 

possua o mesmo emprego em sua lotação. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, entende-se por modalidades de 

remoção: 

I- de ofício, no interesse da Administração; ou 

li- a pedido, a critério da Administração. 

Art. 62. O empregado público removido permanecerá com a mesma remuneração e 

com as mesmas atribuições do emprego que ocupava anteriormente, sendo estas adaptadas 

às finalidades institucionais e administ rativas da unidade ou coordenadoria para a qual for 

removido. 

Art. 63. A remoção fica condicionada à existência de vaga no quadro de lotação de cada 

unidade ou coordenadoria. 

Art. 64. A remoção a pedido se processará através de processo seletivo realizado com 

periodicidade mínima anual, por meio do qual os servidores interessados nas vagas existentes, 

divulgadas em outubro de cada ano, candidatar-se-ão e concorrerão na forma disposta neste 

Capítulo. 

Parágrafo único. Ao processo seletivo de remoção a pedido aplica-se, no que for 

cabível, o procedimento aplicado na promoção funcional, quanto aos critérios e pontuações 

de cada carreira, resguardadas as especificidades e circunstâncias inerentes à remoção, com a 

observação das seguintes exigências: 

I - abertura de edital de remoção, pelo menos uma vez ao ano em que identificadas 

vagas não preenchidas, publicado no Órgão de Imprensa Oficial do Município, por 01 (um) dia, 

constando obrigatoriamente: 

a) a especificação do emprego público que será preenchida; 

b) o número de vagas existentes com a especificação do local de tr 
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c) o período de inscrições, nunca inferior a 03 (três) dias úteis, contados da última 

publicação, bem como, local e horário para entrega dos requerimentos; 

d) requisitos indispensáveis para concorrer à vaga, especificando, se for o caso, quais 

cursos, títulos e pontuação são necessários; 

e) declaração assinada pelo candidato à remoção a pedido de que tem pleno 

conhecimento do local onde está sendo disponibilizada a vaga e rotinas de trabalho a ela 

inerentes, bem como que não poderá desistir da remoção em caso de classificação e 

convocação; 

f) nome dos integrantes da comissão de processo seletivo, composta por: 

1. um representante do órgão responsável pelos recursos humanos do Poder Executivo 

Municipal; 

2. um representante de cada Secretaria com vaga existente no Processo de Remoção; 

3. um representante do Comitê Municipa l de Gestão Democrática, eleito na forma de 

seu regimento; 

4. um representante indicado pelo Sindicato dos Servidores Município de Araraquara e 

Região- SISMAR; 

g) critérios de avaliação e julgamento; 

h) data do resultado; e 

i) outras observações que se fizerem necessárias e pertinentes; 

11 -o resultado de todos os processos seletivos de remoção e sua homologação serão 

publicados no Órgão de Imprensa Oficial do Município; 

111- no caso de empate entre os servidores, serão utilizados os critérios de desempate, 

na seguinte ordem: 

a) menor absenteísmo; 

b) maior número de cursos concluídos; 

c) maior tempo de permanência na unidade ou setor onde está lotad 

f~ 
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d) maior tempo na referência em que esteja enquadrado; 

e) maior referência atual; 

IV- estando aberto mais de um processo seletivo de remoção, o empregado público 

poderá candidatar-se em apenas um deles, a sua livre escolha; 

V- serão considerados aprovados no processo seletivo os candidatos que atendam a 

todos os requisitos legais e regulamentares, de acordo com a ordem decrescente de 

pontuação, obedecidos os requisitos exigidos pela legislação municipal; 

VI - após a respectiva homologação pelo Prefeito Municipal, o resultado final do 

processo seletivo será encaminhado ao órgão responsável pelos recursos humanos do Poder 

Executivo Municipal para registro em prontuário do empregado público removido e 

atualização do quadro; e 

VIl -o resultado do processo seletivo será vál ido apenas para o provimento das vagas 

nele oferecidas, vedada a formação de lista de espera ou cadastro reserva. 

Art. 65. É vedada a inscrição em processo seletivo de remoção a do empregado público 

que: 

1- encontra-se em estágio probatório; 

11 -tiver registrado em seu prontuário funcional alguma pena disciplinar nos últimos 

36 (trinte e seis) meses, contados retroativamente da data da publ icação do edital de abertura 

do processo seletivo; e 

111- não estiver no mínimo há 02 (dois) anos lotado no atual local de t rabalho. 

Parágrafo único. Se não houver candidatos inscritos ou habilitados em processo 

seletivo para suprir o número de vagas existentes, será aberto um novo processo seletivo, 

sendo aceita a inscrição do empregado público que estiver no estágio probatório. 

responsável pelos recursos humanos do Poder Executivo Municipal, qua 

Secretarias diferentes, e pela própria Secretaria interessada, quando se tratar d 

empregos exclusivos dela. 
L' 

J 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Parágrafo único. É facultada a realização, conjunta ao processo seletivo de remoção, 

de processo seletivo para preenchimento de funções que impliquem em aumento dos 

vencimentos do empregado. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Seção I 

Do Enquadramento 

Art. 67. Os atuais ocupantes dos empregos públicos de provimento efetivo serão 

enquadrados na referência equivalente ao valor de seu vencimento base ou, caso inexistente 

referência com tal valor, na referência imediatamente superior da tabela vencimental. 

§ 1º O enquadramento previsto no "caput" deste artigo não considerará as verbas 

correspondentes a vantagens pessoais às quais o empregado público faça jus, tais como: 

I -verbas decorrentes de incorporações efetivadas e realizadas em razão do exercício 

de cargos em comissão, funções de confiança ou funções-atividade; 

11- adicional por tempo de serviço ("sexta parte"); 

111- gratificações em geral; 

IV- retribuições pecuniárias decorrentes do regime de dedicação exclusiva; e 

V- honorários. 

§ 2º O demonstrativo de pagamentos do empregado público deverá discriminar, de 

forma individual, os vencimentos correspondent es ao emprego público ocupado, bem como 

cada uma das verbas correspondentes a vantagens pessoais a que o empregado público faça 

jus. 

§ 3º O empregado público que, na forma da Lei nº 6.251, de 2005, ten 

sua remuneração qualquer percentual da retribuição pecuniária em razão 

cargo em comissão ou de designação para função de confiança ou função-
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a partir do advento desta lei, à percepção do valor integral da retribuição pecuniária em razão 

de nova investidura em cargo em comissão ou de nova designação para função de confiança 

ou função-atividade. 

§ 4º O disposto no§ 3º: 

I- dar-se-á sem prejuízo do direito adquirido à vantagem já incorporada; e 

11- será aplicável, a partir do 25º (vigésimo quinto) mês, a contar da entrada em vigor 

desta lei, às hipóteses em que, a partir do advento desta lei, o empregado público permanecer 

investido no mesmo cargo em comissão ou designado para a mesma função de confiança ou 

função-atividade sob a égide da Lei nº 6.251, de 2005. 

§ Sº Na hipótese do inciso 11 do § 4º deste artigo: 

I - ocorrida a incorporação, o valor correspondente ao percentual incorporado será 

considerado como " incorporação de função" e será subtraído do valor da retribuição 

pecuniária correspondente à função de confiança que o servidor esteja exercendo, até atingir 

o teto de 100% (cem por cento) da respectiva retribuição pecuniária; e 

11 - o empregado público que possuir incorporada integralmente a retribuição 

pecuniária não fará jus ao recebimento de qualquer outra retribuição pecuniária quando 

estiver no exercício da mesma ou em outra função de confiança. 

§ 6º O disposto no "caput" deste artigo aplica-se igualmente ao enquadramento 

determinado na forma do Anexo V desta lei. 

§ 7º O disposto neste artigo dar-se-á em até 18 (dezoito) meses após a vigência desta 

lei. 

Art. 68. Do enquadramento previsto no art. 67 desta lei não poderá resultar redução de 

remuneração. 

Parágrafo único. Não sendo possível encontrar, na última referência de 

va lor equivalente ao vencimento percebido pelo empregado público, este oc pará a ú tima 

referência mais elevada da tabela vencimental e t erá direito à diferença a t ítu o de van 

pessoal, a qual será incorporada para todos os fins. 
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Art. 69. Os empregos públicos que integram o Quadro Suplementar de Pessoal da 

Prefeitura do Município de Araraqua ra serão extintos na vacância, conforme previsão da Lei 

nº 6.251, de 2005. 

Art. 70. O enquadramento previsto neste capítulo dar-se-á em até 18 (dezoito) meses 

após a promulgação desta lei. 

Art. 71. O empregado público que se considerar prejudicado com seu enquadramento 

poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a cont ar da data de publicação da Portaria de 

enquadramento, dirigir ao órgão responsável pelos recursos humanos do Poder Executivo 

Municipal petição de revisão de enquadramento, devidamente fundamentada. 

Parágrafo único. A ementa da decisão que deferir ou denegar o pedido deverá ser 

formalmente comunicada ao empregado público interessado. 

Art. 72. Caso o requerimento efetuado nos termos do art. 71 desta lei seja denegado, 

o empregado público poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da comunicação 

do indeferimento, dirigir ao Prefeito Municipal recurso devidamente fundamentado. 

Parágrafo único. A ementa da decisão que deferir ou denegar o pedido deverá ser 

formalmente comunicada ao empregado público interessado. 

Seção 11 

Do incentivo à escolarização 

Art. 73. A cada ano serão oferecidas até 100 (cem) bolsas de incentivo à escolarização 

de nível fundamental supletivo e at é 100 (cem) bolsas de incentivo à escolarização de nível 

médio supletivo para os empregados públicos efetivos e estáveis do Município. 

Art. 74. As bolsas referidas no art. 73 desta lei são fixadas em 2 (duas) UFMs a serem 

pagas por mês, em caráter indenizatório, na folha de pagamento do empregado, por prazo 

não superior a 18 (dezoito) meses, a contar da data do seu deferimento. 

Art. 75. Os critérios pa ra a seleção de bolsistas levarão em consid 
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Parágrafo único. Durante a f ruição do benefício ora instituído, é obrigatória a 

comprovação periódica da frequência do beneficiário, na forma regulamentar. 

Art. 76. No prazo de 90 (noventa) dias a contar da entrada em vigor da presente lei, o 

Chefe do Executivo regulamentará o procedimento para a concessão da bolsa de incentivo à 

escolarização. 

Seçãolll 

Da falta abonada 

Art. 77. Ao empregado público é garantida a falta abonada, que consiste na faculdade 

de faltar 6 (seis) dias úteis por ano, sem prejuízo dos vencimentos, na forma regulamentar. 

Parágrafo único. O empregado público fará jus a 1 (uma falta) abonada por mês, 

vedado o uso de faltas abonadas em dias seguidos. 

Seção IV 

Do prêmio assiduidade 

Art. 78. O prêmio assidu idade, instituído pela Lei nº 6.251, de 2005, é um benefício de 

caráter indenizatório, que será devido ao empregado público municipal que cumprir jornada 

de trabalho sem registro de faltas, conforme regulamento. 

§ 1º O prêmio assiduidade, no valor de R$ 159,67 (cento e cinquenta e nove reais e 

sessenta e sete centavos), será pago mensalmente, juntamente com a folha de pagamento. 

§2º O valor referido no § 1º deste artigo será corrigido em conformidade com os 

índices de reajustes concedidos aos servidores do Município. 

§3Q O prêmio referido no "caput" deste artigo será regulamentado por ato próprio do 

Chefe do Executivo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da entrada em vigor da presente lei. 

Seção V 

Dos Demais Benefícios 

Art. 79. O empregado público de provimento efetivo 

benefícios, de acordo com regulamento: 
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I- auxílio saúde; 

11- auxílio alimentação, na forma da lei; e 

111- auxílio transporte. 

Seção VI 

Das Disposições Gerais 

l r:LS. ~ 
lccoc.4,19 
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Art. 80. Os servidores que, na data da promulgação desta lei, ainda não tiverem 

efetivamente incorporado à sua remuneração a retribuição pecuniária pelo exercício de 

função de confiança ou a gratif icação de representação do cargo de coordenador executivo, 

porém que, nos termos do art. 22 e do art. 13, §3º, todos da Lei nº 6.251, de 2005, fizerem jus 

à incorporação de tais verbas junto à sua remuneração, poderão requerer tal incorporação à 

sua remuneração, observados os requ isitos vigentes sob a égide da Lei nº 6.251, de 2005. 

§ 1º Os servidores que estejam há menos de 5 (cinco) anos no exercício de função de 

confiança ou ocupando o cargo de coordenador executivo, poderão obter a incorporação 

prevista no "caput" deste artigo obedecido o seguinte escalonamento: 

1-1 (um) ano completo de efet ivo exercício de função de confiança ou de exercício do 

cargo de coordenador executivo: 10% (dez por cento) de incorporação; 

11-2 (dois) anos completos de efetivo exercício de função de confiança ou de exercício 

do cargo de coordenador executivo: 20% (vinte por cento) de incorporação; 

111-3 (três) anos completos de efetivo exercício de função de confiança ou de exercício 

do cargo de coordenador executivo: 30% (trinta por cento) de incorporação; 

IV - 4 (quatro) anos completos de efetivo exercício de função de confiança ou de 

exercício do cargo de coordenador executivo: 40% (quarenta por cento) de incorporação. 

§ 3º Para os fins do § 1º deste artigo, a f ração igual ou superior a 6 (seis) meses será 

considerada como ano de efetivo exercício. 

§ 42 A incorporação prevista no § 1º deste artigo deverá ser requerida n 
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vigência desta lei, em conformidade com critérios e cronogramas fixados em decreto do Poder 

Executivo. 

§ 5º Às incorporações de que trata este artigo aplica-se, no que for cabível, o disposto 

nos §§ 1º a 5º do art. 67 desta lei. 

§ 6º O disposto neste artigo dar-se-á em até 18 (dezoito) meses após a vigência desta 

lei. 

Art. 81. Para os empregos públicos cuja jornada semanal de trabalho seja de 30 (trinta) 

horas, não será considerado período trabalhado o período correspondente ao intervalo 

intrajornada de 15 (quinze) minutos. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos empregos 

públicos de Médico Generalista, de Médico Especialista e de Médico do Traba lho, observando­

se o disposto na Lei Federal nº 3.999, de 15 de dezembro de 1961. 

Art. 82. Serão extintos na vacância os empregos públicos de: 

I- Agente de Necropsia; 

li- Agente de Enfermagem; 

111- Agente Social de Serviços Públicos; 

IV- Analista Administrativo; 

V- Assistente Administrativo de Urgência e Emergência; 

VI- Assistente Administrativo de Serviço de Saúde Especializado; 

VIl- Assistente de Divulgação; 

VIII- Auxiliar de Saúde Buca l em Urgência e Emergência; 

IX- Diretor de Departamento; 

X- Diretor de Divisão; 

XI- Fiscal Municipal; 

XII - Fisioterapeuta do 
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XIII- Guarda Civil Municipal li; 

XIV- Médico do NASF- Psiquiat ra; 

XV- Nutricionista do NASF; 

XVI -Orientador Desportivo; 

XVII - Psicólogo do NASF; e 

XVIII- Terapeuta Ocupacional do NASF. 

§ 1º Os atuais ocupantes do emprego público de Agente de Enfermagem que não 

forem enquadrados no emprego público de Técnico de Enfermagem permanecerão no 

próprio emprego público de Agente de Enfermagem, estando tal emprego público extinto na 

vacência, após a realização do mencionado enquadramento. 

§ 2º Os atuais ocupantes do emprego público de Agente Social de Serviços Públicos 

que não forem enquadrados nos empregos públicos de Cuidador Social e de Orientador Socia l 

permanecerão no próprio emprego público de Agente Socia l de Serviços Públicos, estando ta l 

emprego público extinto na vacência, após a realização do mencionado enquadramento. 

§ 3º Somente após a rea lização do enquadramento previsto no Anexo V desta lei é que 

será efetivada extinção na vacância dos empregos públicos de: 

I- Assistente Administrativo de Urgência e Emergência; 

li- Assistente Administrativo de Serviço de Saúde Especializado; e 

111- Auxiliar de Saúde Bucal em Urgência e Emergência. 

§ 4º Os ocupantes dos empregos extint os na vacância serão enquadrados nas tabelas 

dispostas nos Anexos 1-C e 1-D desta lei, nos termos do "caput" do art. 67 desta lei, sendo 

aplicáveis àqueles as regras e procedimentos at inentes à evolução funciona l estipulados nesta 

lei. 

§ 5º Aos ocupantes dos empregos públicos extintos na vacância de D retor d Divisão 

e de Diretor de Departamento serão enquadrados nas tabelas dispostas no Anexos I C e 1-D 

Página 39 de 157 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA I 

desta lei, nos termos do "caput" do art. 67 desta lei, sendo vedada àqueles a evolução 

funcional de que trata o Capítulo IV desta lei. 

Art. 83. Ficam extintos os seguintes cargos e empregos públicos de: 

I- Agente Administrativo de Serviços Públicos; 

11 -Agente de Fiscalização; 

111- Agente Operacional de Serviços Públicos; 

IV- Assistente Social do NASF; 

V- Biólogo; 

VI- Educador Físico do NASF; 

VIl- Farmacêutico do NASF; 

VIII - Fonoaudiológo do NASF; 

IX- Geólogo; 

X- Gestor Esportivo; 

XI- Médico do NASF- Acupunt urista; 

XII- Médico do NASF- Ginecologista; 

XIII- Médico do NASF- Homeopata; 

XIV- Médico do NASF - Pediatra; 

XV- Supervisor Administrativo; 

XVI- Técnico em Saúde Bucal; e 

XVII- Técnico em Serviços Públicos. 

§ 1º Os atuais ocupantes dos empregos constantes nos incisos I, 11, 111 e XVII do "caput" 

deste artigo serão enquadrados em consonância com o disposto no Anexo V 

§ 2º Realizado o enquadramento na forma do § lQ deste artigo, os 

passarão a integrar o Anexo 1-A desta lei, não restando extintos ou extintos 
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§ 3º Ficam extintos na vacância os empregos público de Técnico em Agrimensura, 

Técnico em Agronomia, Técnico em Farmácia, Técnico em Laboratório e Técnico em 

Radiologia, uma vez realizado o enquadramento previsto no§ 1º deste artigo, aplicável a estes 

o disposto no § 4º do art. 82 desta lei. 

Art. 84. O enquadramento dos ocupantes dos empregos públicos previstos no inciso 

111 do art. 82, nos incisos I, 11, 111 e XVII do art. 83 e no Anexo V,todos desta lei, abrangerá 

exclusivamente empregados públicos da Prefeitura do Município que não estejam lotados na 

Secretaria Municipal da Educação. 

Parágrafo único. Para fins deste artigo, será considerada a última lotação a que 

formalmente o empregado público fora submetido. 

Art. 85. É vedada a Evolução Funcional: 

I - na modalidade promoção por merecimento, aos servidores da Prefeitura do 

Município investidos em mandato elet ivo; e · 

11 - nas modalidades de promoção e progressão, aos servidores da Prefeitura do 

Município cedidos a outros entes federativos. 

Art. 86. Aos empregados eleitos por seus pares, por voto direto, por unidade de 

trabalho, será concedida redução de 4 (quatro) horas mensais para os empregados que 

cumprem jornada semanal de 36 (trinta e seis) horas e de 2 (duas) horas mensais para os 

empregados que cumprem jornada semanal inferior a 36 (trinta e seis) horas, para o exercício 

de funções de representação da categoria perante a Administração Municipal e perante 

organismos ou entidades de representação. 

§ 1º Será eleito 1 (um) representante a cada 100 (cem) empregados na · ade de 

trabalho e, no caso de a unidade possuir menos de 100 (cem) empregados, ser. 

menos 1 (um) representante. 

§ 2º A redução referida no "caput" deste artigo não poderá ser su 

horas na mesma semana. 
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§ 3º O disposto neste artigo será regulamentado por decreto do Executivo, no prazo 

de 90 (noventa) dias a contar da entrada em vigor da presente lei. 

Art. 87. Fica vedada, após a vigência desta lei, nova designação ou nomeação de 

empregados públicos para o exercício da função-atividade de Enfermeiro ESF. 

§ 1º Fica proibida, a partir da vigência desta lei, a realização de novos processos 

seletivos para designação da função-atividade prevista no "caput" deste artigo. 

§ 2º O provimento do emprego público de Enfermeiro de Estratégia de Saúde da 

Família somente ocorrerá: 

I - em conformidade, pareada e paralela, com a desinvestidura da função-atividade 

prevista no "caput" deste artigo; ou 

11 - em decorrência da abertura de novas unidades de saúde em que se desenvolva 

atividades no contexto do programa Estratégia de Saúde da Família. 

Art. 88. Dar-se-á a continuidade do provimento dos cargos em comissão previstos 

nesta lei que tenham igual nomenclatura e descrição de atribuições previstos na Lei nº 6.251 

de 2005. 

§ 1º O disposto no "caput" deste artigo aplica-se à designação para função de 

confiança e para função-atividade. 

§ 2º O disposto neste artigo deverá ser instrumentalizado por meio de apostila à ficha 

funcional do servidor, da qual constará os fundamentos normativos previstos nesta lei. 

CAPÍTU LO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 89. O salário-base dos empregos públicos de Arquiteto Urbanista 

Agrimensor, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Ambienta l, Engenheiro Civi , Engenh ·ro de 

Alimentos, Engenheiro Eletricista, Engenheiro do Trabalho, Geólogo, Mé 1co Veterin rio e 

Químico fora fixado tendo em vista as diretrizes da Lei nº 7.184, de 28 de j neiro de 20 O. 

I t 
j 
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Parágrafo único. Ao salário-base previsto no "caput" deste artigo, incidiram todos os 

reajustes concedidos aos empregados públicos da Prefeitura do Município de Araraquara, a 

partir da edição da Lei n2 7.184, de 2010. 

Art. 90. As disposições que atribuírem ao Município novas despesas poderão ser 

implementadas em até 18 (dezoito) meses da vigência desta lei. 

§ 12 As jornadas de trabalho estipuladas nesta lei que diferirem da jornada de trabalho 

padrão prevista no § 12 do art. 62 desta lei somente produzirão efeitos a part ir de decreto do 

Poder Executivo que fixe, para cada emprego público, a forma de cumprimento das 

respectivas jornadas de trabalho diferidas, devendo ser especificado, dentre outros: 

I- o horário mínimo de início da jornada e o horário máximo de término da jornada; 

11- os períodos em que poderão ser realizados os intervalos intrajornadas; 

111- as escalas de trabalho, podendo ser adotadas escalas diferentes em conformidade 

com os locais de prestação do trabalho; e 

IV - aspectos próprios da execução da escala de trabalho de 12 (doze) horas por 36 

(trinta e seis) horas de descanso. 

§ 22 O disposto no § 12 deste artigo: 

I- incidirá, inclusive, sobre os cargos criados na forma do enquadramento previsto no 

. .___ Anexo V desta lei; e 

11- deverá ser implementado em até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da vigência 

desta lei. 

Art. 91. As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente. 

Art. 92. Fazem parte da presente lei os Anexos 1-A, 1-B, 1-C, 1-D, 11, 111, IV e V 

Art. 93. O PCCV será obrigatoriamente revisado no máximo a cada 4 ( 

observado prioritariamente o período de vigência do Plano Plurianual (PPA) e 

mercado. 
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Art. 94. No prazo de 60 (sessenta) dias contados da vigência desta lei, será apresentada 

propositura legislativa tendo por objetivo a revisão e a consolidação das gratificações 

concedidas previamente à edição desta lei. 

Art. 95. No prazo de até 120 (cento e vinte) dias contados da vigência desta lei, será 

apresentada propositura legislativa tendo por objetivo a instituição de prêmio em razão do 

alcance de resultados e metas, estabelecidos em regulamentação, destinado: 

I- à equipe técnica da Vigilância Sanitária; e 

11- aos empregos públicos de Enfermeiro e Técnico de Enfermagem. 

Art. 96. As regulamentações a esta lei serão previamente submetidas ao Comitê de 

Municipal de Gestão Democrática, instituído pela Lei nº 8.896, de 16 de março de 2017. 

Art. 97. Ficam expressamente revogadas: 

I- todos os dispositivos da Lei nº 6.251, de 19 de abril de 2005, à exceção dos §§ 3º e 

4º de seu art. 10; 

li- a Lei nº 6.346, de 07 de dezembro de 2005; 

111- a Lei nº 6.347, de 07 de dezembro de 2005; 

IV- a Lei nº 6.376, de 09 de fevereiro de 2006; 

V- a Lei nº 6.406, de 02 de maio de 2006; 

VI- a Lei nº 6.430, de 20 de junho de 2006; 

VIl- a Lei nº 6.453, de 18 de agosto de 2006; 

VIII- a Lei nº 6.474, de 09 de outubro de 2006; 

IX- a Lei nº 6.509, de 20 de dezembro de 2006; 

X- a Lei nº 6.673, de 20 de dezembro de 2007; 

XI- a Lei nº 6.735, de 17 de abril de 200 , 

XII- a Lei nº 6.820, de 02 de julho de 2 

XIII- a Lei nº 6.877, de 26 de novembr 
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XIV- a Lei nº 6.930, de 06 de fevereiro de 2009; 

XV- a Lei nº 6.932, de 10 de fevereiro de 2009; 

XVI- a Lei nº 6.948, de OS de março de 2009; 

XVII- a Lei nº 6.985, de 04 de maio de 2009; 

XVIII- a Lei nº 7.056, de 03 de agosto de 2009; 

XIX- a Lei nº 7.075, de 17 de agosto de 2009; 

XX- a Lei nº 7.093, de 17 de setembro de 2009; 

XXI- a Lei nº 7.156, de 14 de dezembro de 2009; 

XXII- a Lei nº 7.157, de 14 de dezembro de 2009; 

XXIII- o art. 4º da Lei nº 7.159, de 14 de dezembro de 2009; 

XXIV- a Lei nº 7.188, de 04 de f evereiro de 2010; 

XXV- a Lei nº 7.191, de 04 de fevereiro de 2010; 

XXVI- a Lei nº 7.238, de 30 de abril de 2010; 

XXVII- a Lei nº 7.257, de 24 de maio de 2010; 

XXVIII- a Lei nº 7.290, de 22 de julho de 2010; 

XXIX- a Lei nº 7 .320, de 03 de setembro de 2010; 

XXX- a Lei nº 7.340, de 07 de outubro de 2010; 

XXXI- a Lei nº 7.365, de 25 de novembro de 2010; 

XXXII- a Lei nº 7.374, de 06 de dezembro de 2010; 

XXXIII- a Lei nº 7.390, de 15 de dezembro de 2010; 

XXXIV- a Lei nº 7.424, de 15 de março d 

J 
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XXXVII- a Lei nº 7.451, de 25 de abril de 2011; 

XXXVIII- a Lei nº 7.505, de 04 de agosto de 2011; 

XXXIX- a Lei nº 7.524, de 02 de setembro de 2011; 

XL- a Lei nº 7.557, de 21 de outubro de 2011; 

XLI- a Lei nº 7.569, de 11 de novembro de 2011; 

XLII- a Lei nº 7.579, de 1º de dezembro de 2011; 

XLIII- a Lei nº 7.601, de 12 de dezembro de 2011; 

XLIV- a Lei nº 7.667, de 08 de março de 2012; 

XLV- a Lei nº 7.675, de 14 de março de 2012; 

XLVI- a Lei nº 7.710, de 25 de abril de 2012; 

XLVII- a Lei nº 7.719, de 11 de maio de 2012; 

XLVIII- a Lei nº 7.831, de 30 de novembro de 2012; 

XLIX- a Lei nº 7.842, de OS de dezembro de 2012; 

L- os arts. 1º a 3º da Lei nº 7.867, de 25 de janeiro de 2013; 

LI- a Lei nº 7.870, de 02 de fevereiro de 2013; 

UI- a Lei nº 7.872, de 08 de fevereiro de 2013; 

LI I I- a Lei nº 7.917, de 08 de abril de 2013; 

LIV- a Lei nº 7.944, de 17 de maio de 2013; 

LV- os arts. 1º, 2º e 4º da Lei nº 7.982, de 28 de junho de 2013; 

LVI- a Lei nº 8.020, de 20 de setembro de 2013; 

LVII -a Lei nº 8.024, de 27 de sete de 2013; 

J 

Página 46 de 157 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

FLS . . ~ P~::JC . f . I~ 
C. ;1. -; 

I 
LX- a Lei nº 8.157, de 10 de março de 2014; 

LXI- a Lei nº 8.181, de 09 de abril de 2014; 

LXII- a Lei nº 8.256, de 17 de julho de 2014; 

LXIII- a Lei nº 8.402, de 26 de fevereiro de 2015; 

LXIV- a Lei nº 8.469, de 20 de maio de 2015; 

LXV- a Lei nº 8.498, de 15 de j ulho de 2015; 

LXVI- a Lei nº 8.520, de 13 de gosto de 2015; 

LXVII- a Lei nº 8.524, de 13 de agosto de 2015; 

LXVIII- a Lei nº 8.543, de 18 de setembro de 2015; 

LXIX- a Lei nº 8.560, de 13 de outubro de 2015; 

LXX- a Lei nº 8.617, de 07 de janeiro de 2016; 

LXXI- a Lei nº 8.620, de 20 de janeiro de 2016; 

LXXII- a Lei nº 8.682, de 23 de março de 2016; 

LXXIII- a Lei nº 8.704, de 08 de abril de 2016; 

LXXIV- a Lei nº 8.746, de 30 de junho de 2016; 

LXXV- a Lei nº 8.756, de 21 de julho de 2016; 

LXXVI- a Lei nº 8.769, de 18 de agosto de 2016; 

LXXVII- a Lei nº 8.839, de 12 de dezembro de 2016; 

LXXVIII- a Lei nº 8.876, de 02 de fevere iro de 2017; 

LXXIX- da Lei nº 8.916, de 28 de março de 2017: 

a) os§§ 1º 

b) os art. 

c) os Anex 
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LXXX- da Lei nº 8.931, de 30 de março de 2017: 

a) o art. 14; 

b) o§ 4º do art. 15; 

c) o Anexo Único; 

LXXXI- a Lei nº 8.983, de 24 de maio de 2017; 

LXXXII- a Lei nº 9.027, de 13 de julho de 2017; 

LXXXIII- a Lei nº 9.092, de 21 de setembro de 2017; 

LXXXIV- a Lei nº 9.140, de 30 de novembro de 2017; 

LXXXV- a Lei nº 9.170, de 25 de janeiro de 2018; 

LXXXVI- a Lei nº 9.179, de 31 de janeiro de 2018; 

LXXXVII- a Lei nº 9.183, de 08 de fevereiro de 2018; 

LXXXVIII- a Lei nº 9.184, de 08 de fevereiro de 2018; 

LXXXIX- a Lei nº 9.214, de 08 de março de 2018; 

XC- a Lei nº 9.238, de 11 de abril de 2018; 

XCI- a Lei nº 9.283, de 04 de junho de 2018; 

XCII- a Lei nº 9.299, de 20 de junho de 2018; 

XCIII- a Lei nº 9.412, de 14 de novembro de 2018; 

XCIV- a Lei nº 9.461, de 04 de fevereiro de 2019; 

XCV- o art. 5º-A da Lei nº 9.465, de 06 de fevereiro de 2019; 

XCVI- a Lei nº 9.615, de 12 de junho de 2019; 

XCVII- a Lei nº 9.627, de 27 de junho 

XCVII I - a Lei nº 9.700, de 16 de agost 

XCIX- a Lei no 9.701, de 26 de agosto 

.. 
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C- a Lei nº 9.723, de 19 de setembro de 2019; 

Cl- a Lei nº 9.753, de 10 de outubro de 2019; 

C li -a Lei nº 9. 756, de 17 de outubro de 2019; e 

Clll- a Lei nº 9.759, de 17 de out ubro de 2019. 

Art. 97. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar 

de 1º de fevereiro de 2020. 

Parágrafo único. Até a produção de efeitos prevista no "caput " deste artigo, 

permanecem vigentes e válidas as disposi ões atinentes à jornada de trabalho previstas na Lei 

nº 6.251, de 2005, e respectivos regul 

aos 12 (doze) dias do mês de novembro do 

ano de 2019 (dois mil e dezenove). 

J I 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Nesta data, em atendimento à solicitação do Diretor de Unidade, Senhor 

Valdemar M. N. Mouco, da Diretoria Legislativa, encerra-se o 1° 

Volume do presente Processo, que se encerra com este termo, 

numerado sequencialmente como folha n° 208. O assunto continuará 

sendo tratado no 2° Volume, que leva o mesmo número de processo e as 

mesmas especificações, não sendo permitida a separação. 

Observação: nenhum despacho poderá ser acrescido e nenhum 

documento poderá ser juntado a este volume. 

Araraquara, 14 de novembro de 2019. 

Maísa .. to~ -
Gerente 
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